
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.109.322 - SP (2017/0125037-0)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : OSWALDO COSTA DO MONTE 
ADVOGADOS : MARIA LÚCIA VAZ  - SP078742 

 REINALDO HURTADO E OUTRO(S) - SP125466 
AGRAVADO  : CONDOMÍNIO EDIFICIO GARAGEM B E C 
ADVOGADO : CRISTHIANE NEVES SARAIVA  - SP149013 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ACÓRDÃO RECORRIDO PUBLICADO NA VIGÊNCIA DO CPC/73. 
JUNTADA DE PROCURAÇÃO. CADEIA DE SUBSTABELECIMENTO. 
AUSÊNCIA. SÚMULA N. 115 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO. 

1. Conforme a jurisprudência desta Corte, aos recursos interpostos antes 
da entrada em vigor do novo Código de Processo Civil, aplica-se a 
Súmula 115/STJ quando não juntada a cadeia completa de procuração e 
substabelecimento aos autos. 

3. "Na instância especial é inexistente recurso interposto por advogado 
sem procuração nos autos" (Súmula 115/STJ). 3. Diante da 
inaplicabilidade dos arts. 13 e 37 do CPC/73 a esse instância superior, 
não é cabível diligência para regularizar a representação processual, 
devendo ser comprovada sua adequação no ato em que interposto o 
Recurso Especial. Precedentes do STJ. 

3. Agravo interno não provido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira (Presidente), Marco 
Buzzi e Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª Região) votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

 

 Brasília (DF), 14 de novembro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.109.322 - SP (2017/0125037-0)
  

AGRAVANTE : OSWALDO COSTA DO MONTE 
ADVOGADOS : MARIA LÚCIA VAZ  - SP078742 
   REINALDO HURTADO E OUTRO(S) - SP125466 
AGRAVADO  : CONDOMÍNIO EDIFICIO GARAGEM B E C 
ADVOGADO : CRISTHIANE NEVES SARAIVA  - SP149013 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Trata-se de agravo interno interposto por OSWALDO COSTA DO MONTE 

em face da decisão da Presidência desta Corte (fl. 11), que não conheceu do seu agravo em 

recurso especial com base na incidência da Súmula 115 do STJ.

Nas razões recursais (fls. 115-124), sustenta a parte agravante: "No caso 

concreto desses autos, verifica-se que a decisão monocrática proferida está 

demasiadamente apegada ao formalismo excessivo para o conhecimento do AREsp em 

questão..Com efeito, a r. decisão acima transcrita desconsiderou o que dispõe o artigo 10º do 

Novo Código de Processo Civil, que promove o amplo contraditório, uma vez que Vossa 

Excelência proferiu decisão sem possibilitar o Agravante a proceder a juntada da procuração, 

que substabeleceu poderes a Dra. Maria Lúcia Vaz, e, desse modo, cooperar com a 

regularização da representação processual do Agravante, consoante inteligência do art. 357, 

§ 3º, do mesmo diploma legal.". 

É o relatório. 
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.109.322 - SP (2017/0125037-0)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : OSWALDO COSTA DO MONTE 
ADVOGADOS : MARIA LÚCIA VAZ  - SP078742 
   REINALDO HURTADO E OUTRO(S) - SP125466 
AGRAVADO  : CONDOMÍNIO EDIFICIO GARAGEM B E C 
ADVOGADO : CRISTHIANE NEVES SARAIVA  - SP149013 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ACÓRDÃO RECORRIDO PUBLICADO NA VIGÊNCIA DO CPC/73. 
JUNTADA DE PROCURAÇÃO. CADEIA DE SUBSTABELECIMENTO. 
AUSÊNCIA. SÚMULA N. 115 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO. 

1. Conforme a jurisprudência desta Corte, aos recursos interpostos antes 
da entrada em vigor do novo Código de Processo Civil, aplica-se a 
Súmula 115/STJ quando não juntada a cadeia completa de procuração e 
substabelecimento aos autos. 

3. "Na instância especial é inexistente recurso interposto por advogado 
sem procuração nos autos" (Súmula 115/STJ). 3. Diante da 
inaplicabilidade dos arts. 13 e 37 do CPC/73 a esse instância superior, 
não é cabível diligência para regularizar a representação processual, 
devendo ser comprovada sua adequação no ato em que interposto o 
Recurso Especial. Precedentes do STJ. 

3. Agravo interno não provido.

 
  

 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. Consigne-se que o acórdão recorrido proferido pela Corte Estadual foi 

publicada antes da entrada em vigor da Lei 13.105 de 2015, estando o recurso especial 

sujeito aos requisitos de admissibilidade do Código de Processo Civil de 1973, conforme 

Enunciado Administrativo 2/2016 do Plenário do Superior Tribunal de Justiça (AgRg no AREsp 

849.405/MG, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 5/4/2016, DJe de 
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11/4/2016).

3. Tendo isso em conta, é imperioso considerar que esta Corte Superior, à luz 

do princípio tempus regit actum, há muito pacificou o entendimento de que as normas de 

caráter processual têm aplicação imediata aos processos em curso, regra essa que veio a 

ser positivada no ordenamento jurídico no art. 14 do novel Código de Processo Civil, verbis: 

"A norma processual não retroagirá e será aplicável imediatamente aos processos em curso, 

respeitados os atos processuais praticados e as situações jurídicas consolidadas sob a 

vigência da norma revogada".

Em homenagem ao referido princípio, este Tribunal sedimentou o entendimento 

no sentido de que a lei a reger o recurso cabível e a forma de sua interposição é aquela 

vigente à data da publicação da decisão impugnada, ocasião em que o sucumbente tem a 

ciência da exata compreensão dos fundamentos do provimento jurisdicional que pretende 

combater. 

Para exame:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. INSTRUÇÃO DEFICIENTE. 
AUSÊNCIA DE CÓPIA DO PAGAMENTO DAS CUSTAS E DO PORTE DE 
REMESSA E RETORNO. RECURSO INTERPOSTO ANTES DA VIGÊNCIA 
DA LEI 12.322/10. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. O presente Agravo de Instrumento foi interposto em 25.11.2010, 
portanto, sob a vigência da Lei 10.352/2001, deixando de ser conhecido por 
ausência de peça essencial. Ou seja, quando publicada a decisão que 
negou seguimento ao Recurso Especial não vigorava ainda a Lei 
12.322/2010, não havendo de se cogitar da sua aplicação à espécie, posto 
que sua vigência deu-se a partir de 09.12.2010.
2.   A teor da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a lei 
que rege a interposição do recurso é a vigente à época da 
publicação da decisão que se quer combater e, quando da publicação 
da decisão agravada, em 12.11.2010, a Lei 12.322/2010 ainda não estava 
em vigor, uma vez que foi publicada em 10.09.2010, com vacatio legis de 90 
dias (AgRg no AResp 677/RS, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, 
DJe 15.04.2011). Confira-se, ainda: AgRg no Ag 1.377.327/SP, Rel. Min. 
ARI PARGENDLER, DJe 10.12.2012.
3.   Agravo Regimental desprovido.
(AgRg nos EDcl no Ag 1383221/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/03/2013, DJe 19/08/2013)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NECESSIDADE 
DE FORMAÇÃO DO INSTRUMENTO QUANDO A DECISÃO AGRAVADA FOI 
PUBLICADA ANTES DA VIGÊNCIA DA LEI N. 12.322/10. PRECEDENTE DA 
CORTE ESPECIAL.
1. A lei que rege a interposição do recurso é a vigente à época da 
publicação da decisão que se quer combater e, quando da publicação 
da decisão agravada, em 1.12.2010 (e-STJ fl. 96), a Lei n. 12.322/2010 
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ainda não estava em vigor, uma vez que foi publicada em 10.9.2010, com 
vacatio legis de 90 dias.
2. Assim é que caberia à agravante interpor recurso de agravo de 
instrumento contra o decisum, na forma da legislação então vigente.
No entanto, o recurso foi interposto com fulcro na Lei n.
12.322/2010, ou seja, não houve a formação do instrumento, como 
determinado pelo artigo 544, § 1º, do Código de Processo Civil, em sua 
redação anterior à lei em comento. Tal entendimento foi esposado pela 
Corte Especial deste Tribunal no EREsp 740.530/RJ, Rel. Min.
Nancy Andrighi, julgado em 1.12.2010.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 1.784/PE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 14/04/2011, DJe 28/04/2011)

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS INFRINGENTES. RECURSO ESPECIAL. 
ENTRADA EM VIGOR DA LEI 11.352/01. JUNTADA DOS VOTOS AOS 
AUTOS EM MOMENTO POSTERIOR. DIREITO INTERTEMPORAL. LEI 
APLICÁVEL. VIGENTE À ÉPOCA DA PUBLICAÇÃO. INCIDÊNCIA DA NOVA 
REDAÇÃO DO ART. 530 DO CPC. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
INOCORRÊNCIA.
1. Na ocorrência de sessão de julgamento em data anterior à entrada 
em vigor da Lei 11.352/01, mas tendo o teor dos votos sido juntado 
aos autos em data posterior, não caracteriza supressão de instância 
a não interposição de embargos infringentes, porquanto, na 
hipótese, a lei vigente à época da publicação rege a interposição do 
recurso.
2. Embargos de divergência providos.
(EREsp 740.530/RJ, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, 
julgado em 01/12/2010, DJe 03/06/2011)

RECURSO ESPECIAL. CABÍVEIS EMBARGOS INFRINGENTES NA JUSTIÇA 
DE ORIGEM. NÃO APLICAÇÃO DA LEI N.º 10.352/2001. PUBLICAÇÃO DO 
ACÓRDÃO QUE JULGOU APELAÇÃO ANTERIORMENTE À VIGÊNCIA DA 
NOVA REDAÇÃO DO ARTIGO 530 DO CPC. SUPERVENIÊNCIA DE 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. IRRELEVÂNCIA. O CABIMENTO DOS 
EMBARGOS INFRINGENTES AFERE-SE NA PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO 
DA APELAÇÃO. NÃO ESGOTAMENTO DAS VIAS RECURSAIS 
ORDINÁRIAS. VERBETE N.º 207 DA SÚMULA DO STJ. RECURSO 
ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
1. O acórdão da apelação foi publicado antes da vigência da Lei n.º 
10.352/2001, que, alterando a redação do artigo 530 do Código de 
Processo Civil, estabeleceu novos requisitos de admissibilidade ao recurso 
de embargos infringentes.
2. É no momento da publicação do julgado que se afere o cabimento 
de recurso para impugná-lo. Na hipótese dos autos, eram cabíveis 
embargos infringentes no momento da publicação do acórdão da apelação, 
de acordo com os requisitos de admissibilidade do artigo 530 da lei de rito, 
sem a incidência das alterações introduzidas pela Lei n.º 10.352/2001.
3. "Se o acórdão suscetível de embargos infringentes foi publicado na 
vigência da lei velha e uma das partes opôs embargos declaratórios a ele, a 
superveniência da lei restritiva da admissibilidade daqueles não se aplica ao 
caso, sob pena de retroatividade ilegítima, porque os embargos infringentes 
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terão sempre por alvo o acórdão aclarado e só em segundo plano o 
aclarador; o direito de opô-los será, como sempre, regido pela lei do tempo 
da publicação do acórdão e não pela nova (Pedro da Silva Dinamarco)" 
(DINAMARCO, Cândido Rangel. A reforma da reforma. 6. ed. São Paulo: 
Malheiros, 2003, p. 208).
3. Ainda que assim não fosse, de qualquer forma não incidiria a Lei n.º 
10.352/2001, já que esta, conquanto publicada em 26.12.2001, entrou em 
vigor apenas três meses depois de sua publicação, isto é, em 28.03.2002, 
posteriormente, pois, à publicação do acórdão que julgou os embargos de 
declaração, que ocorreu em 09.01.2002.
4. Incide, pois, o verbete n.º 07 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça: 
"É inadmissível recurso especial quando cabíveis embargos infringentes 
contra o acórdão proferido no tribunal de origem".
5. Recurso especial não conhecido.
(REsp 437.423/MG, Rel. Ministro HÉLIO QUAGLIA BARBOSA, SEXTA 
TURMA, julgado em 19/10/2004, DJ 16/11/2004, p. 334)

Esse entendimento foi cristalizado pelo Plenário do Superior Tribunal de 

Justiça, na sessão realizada dia 9/3/2016 (ata publicada em 11/3/2016), em que, por 

unanimidade, aprovou a edição de enunciado administrativo com a seguinte redação : 

"Enunciado Administrativo número 2:

Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a 

decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 

requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 

interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça".

Desse modo, não há que falar em aplicação do Novo CPC quanto ao recurso 

especial em análise, pois o acórdão da apelação proferido pela Corte local, foi publicado na 

vigência do CPC/73, sendo inteiramente aplicável ao recurso especial o CPC/73, por ser a lei 

vigente no momento em que publicada a decisão recorrida, conforme sedimentado no 

Enunciado Administrativo nº 2/2016 do Plenário do Superior Tribunal de Justiça.

4. De fato, no que respeita ao recurso especial, tal como apontado na decisão 

agravada (fl. 111), houve falha na representação processual da signatária desse recurso - 

Dra. MARIA LÚCIA VAZ, uma vez que a parte não apresentou, no momento da interposição do 

mencionado recurso, o instrumento que outorgava poderes à subscritora do recurso especial. 

O acesso à tutela jurisdicional deve sempre ser pautado por regras 

procedimentais que têm dentre suas finalidades a de resguardar a segurança jurídica das 

partes envolvidas. A lei estabelece pressupostos ou requisitos para a admissibilidade do 

recurso e, portanto, cabe à parte formulá-lo em estrito cumprimento à lei. 

Ressalta-se que a jurisprudência desta Corte Superior formada na vigência do 
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CPC de 1973 é no sentido de que a demonstração dos poderes para o advogado representar 

a parte, por procuração ou cadeia de substabelecimento, deve ocorrer no ato da interposição 

do recurso, consoante disposto na Súmula nº 115/STJ, que assim dispõe: "Na instância 

especial é inexistente recurso interposto por advogado sem procuração nos autos".

Ademais, não é possível, no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, a aplicação 

dos arts. 13 e 37 do CPC/73, pois considerado insanável o vício de representação nessa 

esfera jurisdicional, não sendo cabível qualquer diligência para suprir a irregularidade de 

representação das partes ou falta de procuração.

Nesse sentido, confira-se:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 1. RECURSO 
ESPECIAL SUBSCRITO  POR ADVOGADO SEM PROCURAÇÃO NOS 
AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO.  SÚMULA 115 DO STJ. 
INAPLICABILIDADE DOS ARTS. 13 E 37 DO  CPC/73,  NA  INSTÂNCIA  
ESPECIAL. 2. APLICAÇÃO NO NOVO CÓDIGO DE PROCESSO  CIVIL.  
IMPOSSIBILIDADE.  PRINCÍPIO TEMPUS REGIT ACTUM. 3. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.
1. Esta Corte firmou jurisprudência, em face do CPC/73, 
considerando inexistente  o  recurso  endereçado  à instância 
especial, no qual o advogado  subscritor,  não  possui  procuração  
ou substabelecimento regular  nos  autos  (Súmula  115/STJ),  
devendo  a  regularidade da representação  processual  ser  
comprovada no ato da interposição do recurso.
2.  Em respeito ao princípio tempus regit actum, o Superior Tribunal de  
Justiça consolidou o entendimento de que a lei a reger o recurso cabível  e  
a  forma  de sua interposição é aquela vigente à data da publicação  da  
decisão impugnada, ocasião em que o sucumbente tem a ciência   da   
exata   compreensão  dos  fundamentos  do  provimento jurisdicional que 
pretende combater.
3. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 874.529/DF, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 23/06/2016, DJe 01/07/2016)

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NOS  EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO   EM   RECURSO  ESPECIAL.  EMBARGOS  
DE  DECLARAÇÃO.  MATÉRIA CRIMINAL.  PRAZO  LEGAL  DE 2 (DOIS) 
DIAS. INTEMPESTIVIDADE. RECURSO INTERPOSTO  POR  ADVOGADO  
SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. SÚMULA 115/STJ. INCIDÊNCIA.   
OMISSÃO  DO  JULGADO.  NÃO  OCORRÊNCIA.  PRETENSÃO  DE 
REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA.  INVIABILIDADE.  FALTA  DE  IMPUGNAÇÃO 
DOS FUNDAMENTOS  DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 
182/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1.  O  prazo  para  oposição de embargos declaratórios é de 2 (dois) dias 
quando se tratar de matéria criminal, nos termos do art. 619 do CPP.
2.  No  caso,  a  decisão  embargada  foi  publicada  em  21/10/2015 
(quarta-feira  - e-STJ, fl. 990). O prazo para oposição dos embargos de  
declaração  teve início em 22/10/2015 (quinta-feira) e findou em 23/10/2015  
(sexta-feira).  Entretanto,  os  embargos  declaratórios foram protocolizados 
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tão somente em 26/10/2015 (e-STJ, fl. 996). São eles, portanto, 
intempestivos.
3.  É entendimento pacífico deste Superior Tribunal de Justiça que a 
ausência  de  procuração  do advogado nos recursos interpostos 
nesta instância ou a ela dirigidos são considerados inexistentes, 
conforme o  enunciado da Súmula 115/STJ: "Na instância especial é 
inexistente recurso interposto por advogado sem procuração nos 
autos".
4.  Os embargos de declaração, como recurso de correção, destinam-se a   
suprir   omissão,   contradição,   obscuridade   ou,  segundo  a 
jurisprudência e doutrina, erro material existente no julgado.
5.  A revisão da decisão que foi desfavorável ao agravante, a fim de que  
fosse  conhecido e provido o agravo em recurso especial, não se coaduna  
com  a finalidade dos embargos de declaração, que vincula a demonstração 
de alguns dos vícios previstos no art. 619 do CPP.
6. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão de 
inadmissão  do recurso especial impede o conhecimento do agravo, nos 
termos da Súmula 182/STJ.
7. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no AREsp 434.631/RJ, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 
QUINTA TURMA, julgado em 21/06/2016, DJe 29/06/2016)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO  ESPECIAL  SUBSCRITO  POR ADVOGADO SEM 
PROCURAÇÃO NOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO. 
SÚMULA 115 DO STJ. INAPLICABILIDADE DOS  ARTS.  13  E  37 DO 
CPC/73, NA INSTÂNCIA ESPECIAL. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
I. Agravo interno interposto em 14/04/2016, contra decisão publicada em 
07/04/2016, na vigência do CPC/2015.
II.   Esta   Corte   firmou   jurisprudência,  em  face  do  CPC/73, 
considerando  inexistente o recurso endereçado à instância especial, no  
qual  o advogado subscritor, que transmite digitalmente o apelo, não possui 
procuração ou substabelecimento regular nos autos (Súmula 115/STJ),  
devendo  a  regularidade  da representação processual ser comprovada no 
ato da interposição do recurso.
III.  É  pacífico,  nesta  Corte,  o  entendimento, firmado à luz do 
CPC/73, no sentido de ser impossível a "aplicação dos arts. 13 e 37, 
segunda  parte,  ambos  do  Código de Processo Civil, a fim de que o 
defeito   seja   sanado,   porquanto   tal   providência   revela-se 
incompatível   com   a  instância  especial"  (STJ,  AgRg  no  AREsp 
321.374/SP,  Rel.  Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, 
DJe de 07/04/2015).
(...)
VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 879.183/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/06/2016, DJe 24/06/2016)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. APELO INTERPOSTO POR 
ADVOGADO NÃO CONSTITUÍDO NOS AUTOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
115/STJ.
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1. Nos termos do que decidido pelo Plenário do STJ, "[a]os recursos 
interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas 
até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas até 
então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado 
Administrativo n. 2).
2. "Na instância especial é inexistente o recurso interposto por advogado 
sem procuração nos autos" (Súmula 115/STJ).
3.  "'Na linha da atual orientação da Corte Especial, descabe mitigar a 
aplicação do enunciado n. 115 da Súmula deste Tribunal Superior mesmo 
quando estiver comprovado (...) que o instrumento de mandato faltante 
nesta instância especial, em processo de embargos do devedor, 
encontra-se juntado nos autos da execução' (AgRg nos EREsp 
1.231.470/RS, Rel. Ministro Cesar Asfor Rocha, Corte Especial, DJe 
1.2.2012)" (AgRg no AREsp 807.527/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/05/2016, DJe 02/06/2016) 4. Agravo 
regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no REsp 1524725/PR, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/06/2016, DJe 27/06/2016)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FALHA NA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL DO ADVOGADO 
SUBSCRITOR DO AGRAVO E DO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 115/STJ. 
INCIDÊNCIA. INAPLICABILIDADE DO ART. 13 DO CPC/73 NA INSTÂNCIA 
ESPECIAL. PRECEDENTES.
1.  A  ausência  de completa cadeia de substabelecimentos conferindo 
poderes  ao  subscritor  do  agravo  e  do  recurso especial atrai a 
incidência  da  Súmula  115  deste  Superior Tribunal, cujo teor é o 
seguinte:  "Na  instância  especial é inexistente recurso interposto por 
advogado sem procuração nos autos".
2.  Não  se  afigura aplicável a providência do art. 13 do CPC/1973, uma  
vez  que  o  vício  de representação é considerado insanável na instância 
extraordinária.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 836.026/SP, Rel. Ministra DIVA MALERBI 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), SEGUNDA TURMA, 
julgado em 09/06/2016, DJe 16/06/2016)

Frise-se, por oportuno, que a capacidade postulatória integra o juízo de 

admissibilidade, que deve ser obrigatoriamente realizado pelo relator neste Superior Tribunal, 

a fim de resguardar as garantias da ampla defesa e do contraditório, ao atentar pela 

conformidade na abertura da instância especial, que ocorre a partir da interposição do 

recurso perante o Tribunal de origem.

Observa-se que o fato de o recorrente não precisar se dirigir fisicamente ao 

STJ para a interposição do recurso especial ou do agravo - na hipótese de denegação do 

especial - podendo fazê-lo no tribunal de sua localidade, não desnatura o status jurídico 

próprio desse recurso, constitucionalmente definido como de natureza recurso extraordinária, 
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nos termos do art. 105, III, caput, da CF/1988.

No caso dos autos, há falha na cadeia de representação processual, de modo 

que o recurso especial foi subscrito por advogada sem poderes para atuar nos autos, não 

cabendo a providência dos arts. 13 e 37 do CPC de 1973, consoante o hodierno 

posicionamento deste Tribunal no sentido de que a representação processual da parte 

recorrente deve estar perfeitamente demonstrada no momento da interposição do recurso 

especial, não sendo possível sua posterior regularização.

5. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2017/0125037-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.109.322 / 
SP

Números Origem:  00275427320118260562  11682011  275427320118260562

PAUTA: 14/11/2017 JULGADO: 14/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARCELO ANTONIO MOSCOGLIATO

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : OSWALDO COSTA DO MONTE 
ADVOGADOS : MARIA LÚCIA VAZ  - SP078742 

 REINALDO HURTADO E OUTRO(S) - SP125466 
AGRAVADO  : CONDOMÍNIO EDIFICIO GARAGEM B E C 
ADVOGADO : CRISTHIANE NEVES SARAIVA  - SP149013 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Coisas - Propriedade - Condomínio em Edifício - Despesas Condominiais

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : OSWALDO COSTA DO MONTE 
ADVOGADOS : MARIA LÚCIA VAZ  - SP078742 

 REINALDO HURTADO E OUTRO(S) - SP125466 
AGRAVADO  : CONDOMÍNIO EDIFICIO GARAGEM B E C 
ADVOGADO : CRISTHIANE NEVES SARAIVA  - SP149013 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira (Presidente), Marco 
Buzzi e Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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